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APRESENTAÇÃO

A atenção primária à saúde é marcada por diferentes abordagens, portanto não 
há uniformidade, quanto ao conceito. Existem quatro linhas principais de interpretação: 
programa focalizado e seletivo, com cesta restrita de serviços; serviços ambulatoriais 
médicos especializados de primeiro contato, incluindo ou não amplo espectro de ações 
de saúde pública e de serviços clínicos direcionados a toda a população; abrangente 
ou integral como uma concepção de modelo assistencial de organização do sistema 
de saúde; filosofia que orienta os processos emancipatórios pelo direito universal à 
saúde. 

No Brasil, implementação da Atenção Primária em Saúde não se desenvolveu 
de maneira uniforme. Porém, foi durante a década de 70, diante da crise econômica, 
das altas taxas de mortalidade que a configuração do sistema de saúde brasileiro e a 
concepção de seguro social passaram a ser questionadas dentro das universidades e 
pela sociedade civil.

Com a reestruturação da política social brasileira, entrou em voga, o modelo de 
proteção social abrangente, justo, equânime e democrático. A saúde passa a ser um 
direito social e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doenças e agravos e ao acesso universal e igualitário das 
ações e serviços para promoção, proteção e recuperação. A Constituição Federal de 
1988 aponta como princípios e diretrizes do SUS:  a universalidade, descentralização, 
integralidade da atenção, resolutividade, humanização do atendimento e participação 
social.

A Estratégia de Saúde da Família foi criada como eixo prioritário do SUS, com 
o objetivo de estabelecer a integração e promoção das atividades em um território
definido. Atualmente é considerada a porta de entrada principal da Rede de Atenção 
à Saúde (RAS), sendo o ponto de interlocução entre os demais níveis do sistema de 
saúde.

Apesar do aumento do acesso e da oferta dos serviços de saúde no Brasil, existe 
uma disparidade na implementação de uma atenção primária integral no país, pautado 
no desenvolvimento de ações comunitárias e mediação de ações intersetoriais para 
responder aos determinantes sociais da doença e promover saúde.

Diante do exposto, ao longo deste volume discutiremos a Atenção Primária à 
Saúde, abordando diversas nuances como: aspectos históricos, a interlocução com 
as pesquisas avaliativas, a transversalidade com as diversas políticas de saúde, o 
caminho percorrido até aqui e os desafios que ainda persistem na Atenção Primária.

  Elisa Miranda Costa
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DOMÍNIOS DE COMPETÊNCIAS DA ADVOCACIA 
NA PROMOÇÃO DA SAÚDE: DESAFIO PARA A 

ENFERMAGEM DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE

CAPÍTULO 8

Eduarda Maria Duarte Rodrigues 
Universidade Regional do Cariri (URCA)

Iguatu – Ceará 

Gláucia Margarida Bezerra Bispo
Universidade Regional do Cariri (URCA)

Iguatu – Ceará 

Camila Almeida Neves de Oliveira 
Universidade Regional do Cariri (URCA)

Iguatu – Ceará 

Edilson Rodrigues de Lima 
Secretaria de Saúde de Várzea Alegre 

Várzea Alegre – Ceará 

Cristiane Gonçalves Araújo 
Secretaria de Saúde de Acopiara 

Acopiara – Ceará 

RESUMO: A Promoção em Saúde (PS), 
entendida como um processo de capacitação 
da comunidade para tomar decisão na sua 
qualidade de vida e saúde. Relevante como 
eixo orientador das políticas públicas e da 
reorientação do processo de formação dos 
profissionais em saúde, em destaque a do 
enfermeiro, ainda é um desafio. Estudos 
indicam a importância de definir e utilizar as 
competências da PS entre estas o domínio 
“advocacia em saúde” como instrumento para 
melhorar o trabalho em PS. Identificar o domínio 
de competência da “advocacia em saúde” na 

PS como um novo desafio para a enfermagem 
da Promoção em Saúde. Recorte de uma 
pesquisa qualitativa realizada no período de 
março a maio de 2011, com três enfermeiros e 
três coordenadoras do Programa Saúde Escolar 
(PSE) e de três escolas municipais da Região 
Centro Sul do Estado do Ceará. A coleta de dados 
foi através de uma entrevista semiestruturada 
contendo questões voltadas para o objeto do 
estudo. Estudo aprovado sob o nº 20110025. As 
participantes expressaram o termo competência 
“advocacia em saúde” de forma confusa e 
indefinida e desconheciam as competências da 
PS, apesar da inclusão em vários documentos 
internacionais e nacional. Diante dos resultados 
e das evidências na literatura, é interessante 
fortalecer as competências da PS, em especial, 
o domínio “advocacia em saúde”, nas práticas 
do PSE, para a promoção do empoderamento 
e participação da comunidade na construção da 
visão ampliada da PS e da defesa do SUS. 
PALAVRAS-CHAVE: Competência da 
Promoção da Saúde, Programa Saúde Escolar, 
Domínio Advocacia em Saúde, Enfermagem 
em Saúde Pública. 

1 | 	INTRODUÇÃO

A abrangência teórico-metodológico 
do campo da Promoção em Saúde se traduz 
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como um espaço físico, social, político e cultural. Nesse sentido há necessidade de 
mudanças paradigmáticas, reforçando a necessidade de novas formas de pensar e 
agir em saúde.

Dentro desse cenário a Promoção da Saúde (PS), é compreendida como um 
processo de capacitação da comunidade e que essa autonomia permita o mesmo 
participar das ações que buscam a qualidade de vida e saúde, através de iniciativas 
baseadas na intersetorialidade, empoderamento, igualdade, justiça social e participação 
social, entre outros, são relevantes como um eixo norteador das políticas e práticas 
contemporâneas em saúde (BARRY et al., 2009; BRASIL, 2017; BUSS, 2000).

Entretanto, apesar desse avanço teórico e político, a concretização no campo da 
prática ainda é percebida como um desafio, tendo em vista ser complexo, intersetorial 
e exigir atuação de equipe multidisciplinar (FERREIRA et al, 2012). Esse desafio vem 
agenciando internacionalmente docentes, pesquisadores, gestores e profissionais, no 
sentido de definir, desenvolver e praticar competências relevantes para a atuação da 
PS (FRAGELLI; SHIMIZU, 2013; DEMPSEY; BARRY, BATTEL-KIRK, 2011).

Vários documentos já foram produzidos, porém, alguns com similaridades 
conceituais, outros apontam divergências na lista das competências centrais em PS. A 
dificuldade de apresentar conceitos em sintonia com as Competências de Promoção 
da Saúde, é evidenciado em vários documentos, o que transparece as diferenças 
socioculturais de cada país. Dentre esses documentos destaca-se o Projeto “Comp 
HP” (Developing Competencies and Profissional Standards for Health Promotion 
Capacity Building in Europe), que foi elaborado em um cenário sociocultural plural 
definido com o Domínio de Competências de Promoção da Saúde (DCPS) tendo como 
fulcro as competências desenhadas no Conferência de Galwal (DEMPSEY; BARRY; 
BATTEL-KIRK, 2011).

Convém reforçar que a utilização de competências para a PS está fincada na 
potencialidade dessas utilizarem como ponto de referência para: definir padrões 
profissionais, elaboração de ferramenta que assegurem a qualidade do processo de 
trabalho, diagnosticar e estruturar programas e projetos de capacitação e orientar 
a formação acadêmica (BARRY; BATTEL-KIRK; DEMPSEY, 2012; PINHEIRO et al, 
2015).

No cenário internacional, nos últimos anos, a temática competências em PS, 
tem sido discutido em várias conferências. Entre estas destaca-se a Conferência 
de Galway, em que foram definidos valores, princípios e domínios de competência 
centrais (DCC), necessárias para o envolvimento efetivo e eficaz nas práticas de PS a 
saber: catalizador de mudanças, liderança, planejamento, implementação, avaliação, 
parcerias e advocacia em saúde (ALLEGRANT et al, 2009; TUSSET et al, 2015).

O desenvolvimento de competências na formação dos profissionais de saúde, tem 
sido discutido na literatura científica, muito mais internacional e nos eventos científicos 
(BARRY; BATTEL-KIRK; DEMPSEY, 2012; ALLEGRANT et al, 2009; BATTEL-KIRK et 
al, 2009).
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Já no Brasil são apontadas escassez de experiências e baixa produção cientifica 
sobre a temática. Os estudos brasileiros, até ao presente momento estão inclusos 
em programas específicos, como Programa Saúde na Escola (TUSSET et al 2015; 
ANDRADE et al, 2011; MACHADO et al, 2015).

O Programa Saúde na Escola (PSE) no Brasil apesar da implantação de 
diversas iniciativas no campo da saúde pública e da publicação da Política Nacional 
de Promoção da Saúde e do Programa de Reorientação da Formação Profissional 
em Saúde, a discussão sobre competências da PS e da saúde coletiva ainda está 
começando (FRAGELLI; SHIMIZU, 2013; CARVALHO et al, 2017).

Apesar da existência do PSE ainda observa-se incipiência na implementação 
das competências nos processos formativos de graduação e nas estratégias de ensino 
que produzem padrões profissionais adequados à transformação do pensar e do agir 
em direção à PS (FRAGELLI; SHIMIZU, 2013). 

A Política Nacional de Promoção da Saúde é utilizada como marco referencial do 
Programa de Reorientação da Formação Profissional em Saúde, tendo como conteúdo 
o debate das competências profissionais na perspectiva da PS e da saúde coletiva 
(BRASIL, 2010; VENDRUSCOLO; PRADO; KLEBA, 2016).

Estudos tem evidenciado que a formação dos profissionais de saúde, ainda 
é predominantemente baseada no enfoque biologicista, curativo e hospitalar, e 
distanciado das práticas de promoção em saúde (CHIESA et al., 2007; SILVA et al, 
2010).

Também, fica constatado que a orientação exacerbada do modelo biomédico 
na formação em saúde, denota a deficiência na articulação com contexto social e 
epidemiológico da população. Esta realidade demonstra que a supremacia desse 
modelo vem impedindo a valorização da assistência integral, humanizada e equitativa 
(GONZÁLEZ; ALMEIDA, 2010). Destaca-se ainda a existência de modelos curriculares 
fragmentados em disciplinas básicas e profissional, com menor ênfase nos conteúdos 
políticos, sociológicos e filosóficos, dentre outras.

Portanto, é relevante que se discorra sobre as competências da PS (CPS), em 
especial, a competência da advocacia em saúde, de forma a ampliar ações efetivas e 
sustentáveis de PS.

A discussão sobre a competência advocacia em saúde é oportuna posto que o 
Ministério da Saúde (MS), vem elaborando políticas e programas que favorecem o 
desenvolvimento do ideário da PS. Dentre esses programas cita-se o Programa Saúde 
Escolar (PSE), que segue o princípio da intersetorialidade, abraçando setores da saúde, 
educação, desenvolvimento social e outros, contribuindo para o desenvolvimento “de 
valores pessoais, éticos, crenças, conceitos e formas de conhecer o mundo”, por meio 
de uma metodologia que estimula o pensamento crítico e político dos adolescentes 
(BRASIL, 2011, p.5; BRASIL, 2015).

Cabe ressaltar que a utilização de CPS está fundamentada no seu potencial como 
referência para capacitar o profissional em saúde para um processo de trabalho que 
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oferece cuidados de qualidade e nortear a formação acadêmica (BARRY; BATTEL-
KIRK; DEMPSEY, 2012).

Existem vários dispositivos legais para a defesa dos direitos humanos na 
Constituição Federal (CF) de 1988, que estabelece que saúde é um direito social 
e dever do Estado. Nesta CF/88 ainda são incluídos outros artigos que expressam 
formas de defesas de direitos à saúde (BRASIL, 1988). Entretanto, esses direitos são 
desconhecidos dos usuários e de profissionais de saúde, indicando que a existência 
formal nas leis não significa que sejam aplicadas na prática (ANDRADE et al, 2011). 

Enfim, o estudo e a prática do domínio “advocacia em saúde”, pode favorecer 
a concretização da PS, a intersetorialidade, a gestão clínica, o controle social, a 
participação social, dentre outros, contribuindo para ampliar o direito ao acesso 
universal à saúde, pelo empoderamento do usuário-adolescente de informações que 
o ajudem a tomar decisões sobre sua saúde e vida. 

Este estudo tem por objetivo identificar o domínio advocacia na PS como um 
novo desafio para o enfermeiro de APS. 

1.1	Advocacia em Promoção em Saúde: breves interfaces entre saúde, direitos 

humanos e formação acadêmica 

A advocacia em promoção da saúde representa na contemporaneidade, nas 
sociedades democráticas, empoderamento dos usuários e consequentemente, o 
exercício de cidadania, importante para a conquista da justiça em saúde e do bem-
estar físico, social e mental das pessoas, famílias e comunidade.

O conceito de saúde é complexo, podendo ser percebido a partir de duas vertentes. 
A primeira é a biomédica que tem como objetivo a saúde e a doença, opostos entre si. 
A segunda tem como foco os determinantes sociais do processo dinâmico de saúde-
doença e cuidado.

Dentro desse contexto o conceito de saúde e sua proteção como direito humano 
fundamental requer a participação de todos os agentes políticos, inclusive os usuários 
envolvidos no processo saúde – doença – cuidado. O reconhecimento da saúde 
como direito oportunizou grandes progressos na efetivação da promoção da saúde no 
mundo.

A Promoção da Saúde ocupa um espaço relevante no campo da saúde coletiva, 
o que vem estimulando a elaboração de leis em saúde e políticas públicas. 

Entre as legislações internacionais destaca-se a Constituição da Organização 
Mundial de Saúde de 1948, que estabeleceu saúde como direito humano, universal e 
essencial para a dignidade do ser humano.

O Comitê de Direito Econômico, Sociais e Culturais do Conselho Econômico 
e Social da ONU elaborou a Observação Geral nº 14 que orienta os Estados ao 
cumprimento do ato normativo nº 12 que diz:

(...) a saúde é um direito fundamental da pessoa, indispensável para o exercício dos 
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outros direitos humanos (...). A realização do direito à saúde pode ser assegurada 
por meio de numerosos dispositivos complementares, como (...) a adoção de 
instrumentos jurídicos específicos. Além disso, o direito à saúde, compreende certos 
elementos cujo respeito é garantido pela lei, como o princípio de não discriminação 
no acesso aos bens e serviços de saúde que é um direito legalmente garantido em 
muitas jurisdições nacionais” (ONU, 1996). 

Saúde é concebida como um dos direitos humanos, afirmados desde 1948 na 
Declaração Universal de Direitos Humanos. No Brasil, as deliberações da 8ª Conferência 
Nacional de Saúde em 1986, que foram acatadas pela CF/88, como direitos sociais 
de todos (art. 6) e dever do Estado (art. 196). (BRASIL, 1988). Esse direito social e 
humano, agencia a compreensão de que há a necessidade da prática de ações e 
serviços dirigidos à promoção da saúde. Por isso, são importantes ações articuladas 
entre as diversas áreas da saúde e do ensino, visando promover benefícios práticos 
e enfrentar os conflitos do sistema de saúde, que pedem a prática da competência 
“advocacia em saúde”.

O conceito de advocacia em saúde, é percebido como o processo que busca 
mobilizar apoio para a defesa, em especial do SUS, visando promover mudanças 
favoráveis, através de parcerias com pessoas, família e comunidade, que se irmanam 
nos mesmos objetivos (BRITO, 2013).

Este domínio inclui a sensibilização de atores políticos, da opinião pública e das 
reinvindicações por políticas, programas e procedimentos voltados para a Promoção 
em Saúde (DEMPSEY; BARRY; BATTEL-KIRK, 2011). Para a concretização desse 
domínio urge a participação de vários parceiros e organizações públicas e privadas, 
profissionais de saúde, gestores, mídia, usuários, família e comunidade, e outros 
agentes com poder de influenciar a defesa dos direitos sociais à saúde (BRASIL, 2017; 
CARVALHO et al, 2017). Logo, advogar em saúde é desenvolver uma atuação política, 
cidadã e emancipatória (DEMPSEY; BARRY; BATTEL-KIRK, 2011).

O termo “advocacia em saúde” teve seu nascedouro na área infantil, quando 
recomendada pela Associação Americana de pediatria, em 1975 (DALLARI et al, 1996). 
Esse termo pode ser encontrado na literatura com definições nem sempre objetivas. 
Assim é que pode ser percebido, ora como educação em saúde, ora como promoção da 
saúde. A educação em saúde representa um procedimento relevante para a efetivação 
do domínio em estudo, promovendo a emancipação das pessoas, no momento em 
que se reconhece como advogado de si mesmo, realizando reivindicações para os 
problemas vivenciados por parte do governo. 

A relação do domínio com a promoção da saúde, desde 1991, em Sundsval, 
Suíça, que o termo o domínio “advocacia em saúde” foi designado como uma das sete 
estratégias para a transformação da Promoção da Saúde da teoria para o campo da 
prática.

O desenvolvimento de competência no processo de formação dos profissionais 
de saúde tem sido evidenciado na literatura científica (BATTEL-KIRK et al, 2009; 
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ALLEGRANTE et al., 2009; DEMPSEY; BARRY; BATTEL-KIRK, 2011).
Entende-se que, a “advocacia em saúde” tem em sua essência a concepção de 

saúde como uma necessidade ética.
Este domínio é importante para a concretização do papel político dos profissionais 

de saúde visando a sustentação do ideário da Promoção da Saúde e do SUS.
Apesar do reconhecimento deste domínio em diversos documentos internacionais 

norteadores da Promoção da Saúde, o tema ainda é pouco efetivado na prática 
(GALER-UNTI; TAPPE; LACHENMAYR, 2004; CAIRA et al, 2003).  

A concepção holística da promoção da saúde, agencia alguns princípios: 
concepção ampliada de saúde, para além do modelo biomédico, ações intersetoriais, 
empoderamento, participação social, sustentabilidade e equidade (SICOLI; 
NASCIMENTO, 2003). O entendimento de saúde dentro do enfoque holístico do 
cuidado, representa como uma produção social que agencia a promoção que deve 
extrapolar o modelo de assistência médico-curativa. Por isso, o campo da promoção 
da saúde deve incluir os determinantes sociais, econômicos e ambientais, além das 
causas biológicas (SICOLI; NASCIMENTO, 2003).

A advocacia na PS, requer ações articuladas entre os diversos níveis de saúde 
e de setores públicos e privados, buscando vínculos de corresponsabilidade pela 
melhoria da qualidade de saúde e de vida da população. 

O domínio “advocacia em saúde”, promove o empoderamento dos cidadãos 
e comunidade sobre o acesso às informações dos direitos e deveres, sendo uma 
condição essencial para a efetivação da promoção em saúde. Esse empoderamento 
da coletividade representa a capacidade das pessoas tomarem decisões diante de 
dificuldades (CAMPOS; BARROS; CASTRO, 2004).

Destaca-se que o acesso universal aos cuidados em todos os níveis de saúde, 
especialmente, na Atenção Primária, fundamenta-se no princípio da justiça social e 
da equidade, que lastreiam a promoção da saúde, que pode ser efetivada no campo 
prático, em especial, pela atuação do domínio “advocacia em saúde”, na tentativa 
hercúlea para eliminar as históricas e inaceitáveis desigualdades sociais enfrentadas 
pela população.

Outrossim, a operacionalização da saúde como direito social, requer mudanças 
no processo de formação dos profissionais de saúde, como forma de responder às 
múltiplas e complexas necessidades de saúde, agenciando que as instituições de 
ensino superior orientem seus currículos no sentido de melhorar as habilidades e 
competências em defesa da saúde (BATISTA; GONÇALVES, 2011). Estes são alguns 
dos desafios para a enfermagem na atualidade.

2 | 	METODOLOGIA 

Trata-se de um recorte de estudo qualitativo, efetivado em um contexto 
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intersetorial e multidisciplinar abrangendo agentes políticos que atuavam no Programa 
Saúde Escolar (PSE), com foco na análise da competência da Promoção da Saúde 
“advocacia em saúde”.

O estudo desenvolveu-se em três escolas públicas de um município da Região 
Centro Sul do Estado do Ceará, que implantaram o PSE. 

A amostra foi constituída de três enfermeiros e três coordenadores pedagógicos 
do PSE, todos do sexo feminino, sendo este quantitativo suficiente dentro da 
abordagem qualitativa, uma vez que a quantidade de sujeitos não é expressiva, mas 
sim a qualidade do fato pesquisado (PRESTES, 2008).

A coleta deu-se no período de março a maio de 2011, através de uma entrevista 
semiestruturada previamente agendada com as escolas. O roteiro do questionário foi 
composto de dez questões norteadoras que permitiram o alcance do objetivo proposto. 
Após refinamento do roteiro da entrevista, foram incluídas  dez questionamentos: 1) 
Poderia me falar da sua participação no PSE?; 2) Quais as atividades que você faz no 
PSE?; 3) Você participou do plano de ações e metas DST/AIDS e outras ?;4) Como 
você entende e quais os desafios, possibilidades e entraves para o desenvolvimento 
das competências que pede a PS?; 5) Existem algum mecanismo de integração 
entre a escola e saúde visando aos domínios de competência da PS?; 6) Quais os 
principais problemas de saúde dos adolescentes?; 7) Você usa as informações do 
PSE na implementação do plano de ensino da escola?; 8) Os adolescentes participam/
participaram no planejamento, execução e avaliação do PSE? 9) Você conhece o 
domínio “advocacia em saúde”? 10) Quais ações para efetivação do domínio “advocacia 
em saúde”?

De forma complementar realizou-se uma observação simples, onde se registrou 
em um diário de campo, as impressões, comportamentos e aptidões apreendidas nos 
períodos em que não se estava realizando as entrevistas. 

Para análise das questões abertas, utilizou-se a técnica da análise de conteúdo 
fundamentado nos ensinamentos de Minayo (2010), a qual divide e descreve essa 
fase do estudo nas seguintes etapas: Pré-análise, onde foi realizada a seleção dos 
documentos a serem avaliados e dos objetivos iniciais da pesquisa. Nessa etapa, 
foi realizada a compilação e organização das falas das participantes e procedida a 
leitura exaustiva das respostas das entrevistas, buscando responder aos objetivos da 
pesquisa. 

A pesquisa se fundamentou nos princípios ético-legais estabelecidos na 
Resolução 196/96, do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde (BRASIL, 
1996), obtendo a aprovação sob o número de protocolo 20110025.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os achados deste estudo revelam um discurso embasado predominante no 
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conhecimento técnico-científico baseado no modelo biomédico, ainda presente 
na formação profissional como a fala da E1 [...] “somos parceiros com a escola 
ao proferirmos palestras sobre doenças, imunização, distribuição de métodos 
contraceptivos e educação em saúde”. A racionalidade técnica e biologista evidenciada 
nas observações, demonstra que as instituições de ensino ainda estão presas ao 
modelo de formação de profissionais de saúde à serviço do mercado da saúde. Para 
Rovai (2010) esse tipo de formação não seria problema se a formação tiver apoio 
em disciplinas como: ética, sociologia, filosofia e política, que fortalecem a prática da 
competência “advocacia em saúde”. 

As respostas demonstram uma indefinição em relação ao termo “advocacia em 
saúde”, assim como uso de interrogações, negações e afirmações como se pode 
observar na fala do C2 ao ser perguntado sobre o conhecimento do termo “advocacia 
em saúde”: “Desconheço realmente o termo e nunca observei na prática esse domínio”. 
Já a participante E3 interroga [...] “advocacia em saúde”? nunca ouvi essa expressão 
na graduação, mas acho que tem a ver com direito jurídico, leis”.

Germani e Aith (2013) afirmam que, apesar do domínio “advocacia em saúde” 
estar incluído em documentos internacionais norteadores da PS, como na Carta 
de Ottawa, Conferência de Saúde, Glossário de PS da OMS e Política Nacional de 
Promoção em Saúde (WHO, 1986), o assunto é pouco desenvolvido na prática da 
APS. 

Essa imprecisão e desconhecimento do termo “advocacia em saúde”, reforçam 
a diversidade de sentidos atribuídos ao termo, em que ora é citado como defesa do 
direito jurídico, ora como defesa de direitos e cidadania da população (CARLISLE, 
2000).

O aprendizado sobre as Competências de Promoção em Saúde (CPS) deve 
ser fomentado por meio da formação e práticas profissionais e de treinamento que 
objetivem capacitar as ESF para a formação teórica, técnica e política, imperativas na 
defesa e condução do SUS, universal, equitativo e integral para os cidadãos brasileiros.

Entretanto, não basta que o domínio de advocacia em saúde esteja relatado 
em documentos urge a necessidade de que o direito à saúde de qualidade seja 
garantido de fato no cotidiano da prática da APS. Ainda na sociedade contemporânea 
os direitos à saúde são conquistados pela luta da população menos favorecida, e 
portanto, a efetivação do domínio da “advocacia em saúde”, é mais um desafio para 
os profissionais de saúde da APS, gestores e docentes do Curso de Enfermagem, em 
especial. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES 

O presente estudo se propôs a identificar o domínio advocacia na promoção da 
saúde como um novo desafio da APS.
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Nas observações e discursos das participantes, foi possível detectar que ainda 
há confusão conceitual sobre as competências da promoção da saúde o que contribui 
para uma maior imprecisão do constructo “advocacia em saúde”. Essa indefinição e 
fragilidade dos conceitos de PS e do domínio “advocacia em saúde”, reforça que a 
prática do enfermeiro se fundamenta predominantemente no conhecimento técnico-
científico, revelando uma contradição com princípios da PS. Portanto, infere-se que o 
domínio “advocacia em saúde” não é evidenciada/reconhecida neste estudo como um 
novo campo de atuação no processo de formação profissional, expressando apenas 
uma concepção ideológica teórico-formal, sem a concretude no campo da prática da 
APS. 

Os achados da pesquisa como um todo, não foram evidenciadas expressões que 
apontem para a associação direta entre “advocacia em saúde” e promoção da saúde. 
Em virtude do desconhecimento sobre a base conceitual do termo “advocacia em 
saúde”, os resultados expressaram a diversidade de definições atribuídos ao termo, 
ora como perspectiva de direito jurídico, ora como defesa de direitos e cidadania do 
adolescente do PSE.

Mesmo sendo um recorte de uma pesquisa, acredita-se que há a necessidade 
de mudanças no processo de formação do enfermeiro com estímulos à inclusão dos 
princípios e competências da PS para além da teoria, sendo efetivada na prática dos 
estágios supervisionados. 

Espera-se, assim, que o presente estudo possa promover novas linhas de estudo 
que abracem a abordagem das competências para a PS, com realce para o domínio 
da “advocacia em saúde”, assunto ainda em construção no âmbito brasileiro. 
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